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Sessão de 3,0 de dezembrode 19 82	 ACORDÃO W-.CSRF/03-1.029

Recurso rra-RPP n á- n . 741

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.

,
Falta ou extravio de mercadoria importa
da de país signatário do GATT. Aplica-
-se a alíquota negociada no GATT.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis-

,cais, por unanimidade de votos, nega- provimento ao recurso esp,(a

	

'	 ill.,
i

Sala das Sesí es . (Dr/ , g n 10 de dezembro de 1932

ii

/
AMADOR OULTE D \NI:U I ' E Z	 - PRESIDENTE/- --
PAULO aSAR et E 1:`,?r.r:' o' ' SIL A	 - RELATOR

LUIZ FERN,i. DO O '''VkIRA DE MORAES - PROCURADOR 	 DA_ FAZENDA NACIONALz,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

ENILA LEITE DE FREITAS CHAGAS, HINDEMBURGO DOBAL TEIXEIRA, WILFRIDO AU

GUSTO MARQUES, PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA e SEBASTIÃO RO-

DRIGUES CABRAL.
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PROCESSO N.°- 0845/0 6 0 . 09 9/81-7 9

RECURSO N.° :-RP/303-0,741

ACÓRDÃO N.° :CSRF/0 3-1.029

RECORRENTE FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA: TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: NAUTILUS,AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA,

RELATÓRIO

Por seu Procurador junto ã Terceira Câmara do Ecrr.

gio Terceiro Conselho de Contribuintes, recorre a Fazenda Nacional, 1

pleiteando a reforma do Acôrdão 22.514, 19 de agosto de 1982, da-

quele Colegiado que, por maioria de votos, deu provimento em par-

te, a recurso interposto pelo Sujeito Passivo - 'Nautilus 	 Agência 1

Marítima LTDA„ de decisão de primeiro grau que lhe impusera o re-

colhimento do imposto de importação, acrescido da multa de que tra

ta o artigo 106, inciso II, alínea "d", do Decreto-lei 37/66.

Os fundamentos do Ac6rdão recorrido estão assim re

sumidos, conforme se depreende da respectiva ementa, "verbis":

"Falta ou extravio de mercadoria importada, pa
rágrafo único do art, 19 do Decreto-lei 	 n-c..;
37/66. Na hip8tese de ser conhecida e apurada 1
a falta em ato de "conferência final de mani-
festo" (Dec. n9 63,431/68, art. 25)	 toma,-se
como referência para cálculo do tributo devi- 1

do (conversão de taxa de câmbio e aplicação
de alíquotas tarifárias) a data da 	 aludida 1

conferência, Tarifa Especial - Aplicável a a-
líquota do GATT para cálculo do tributo a ser
indenizado pelo transportador. Recurso provi-
do em parte."

No Recurso Especial, de fls.: 61 a , 64,	 ste.t. o

D M F - RJ/1.° C - C - Sogra - 1600/75
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Senhor Procurador, em resumo que:

1 - o eminente Relatar entendeu, no que foi acompa-

nhado pela douta maioria dos Conselheiros, que a mercadoria em ques,

tão estaria amparada por tarifa es pecial, face haver sido negociada

pelo "GATT".

II - que a mercadoria foi desembarcada pelo importa-
.

dor, com pagamento de tributos, com base na alíquota normal, logo,

a indenização pela falta Fazenda Nacional deva ser exatamente a-

quela calculada sobre a alíquota normal, que deixou de ser recolhi- 	 .

da.

III - invoca os artigos 25, 27 e 30 do Decreto	 n9 .

63.431/68 e enfatiza que o § 39 do artigo 112 do Decreto-lei 37/66

que estabelece: "No calculo de que trata este artigo no será consi
derada a isenção ou redução do imposto que beneficia a importação".

No houve apresentação de contra-ran:›

É o relatôrio.
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VOTO

Conselheiro PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA, Relator:

Estou com aqueles que entendem que as reduçaes de

que trata o dispositivo citado, representam concess5es 	 outorgadas	 1

pela legislação interna do país, enquanto que a aplicação da tarifa

especial decorre de acordo internacional, como bem salienta a ilus-
.

tre relatora do Acõrdão recorrido.

A mercadoria foi :Importada com isenção do C,P.A.,lo

go nada mais natural do que o despacho se tenha verificado com base

em tal benefício. Entretanto, tendo havido falta e como não se re-

conhece que as isenç8es ou reduçaes não aproveitam essas faltas, te .

mos que nos valer de algum parãmetro para indenização do tributo pe

lo responsãvel.	 .

.	 Ora, como a mercadoria estã negociada no GATT, colo_
ca-se bem acima de qualquer outra legislação interna, ou mesmo tari -

fa normal, como já foi dito, e que encontra respaldo legal no arti-

go 98, da Lei 5,172/66 - CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL.

Isto posto e por tudo/ ma s... que dos autos consta,

/nego provimento ao recurso especial, e í

Brasília (DF), em 10 -. dezembro de 1982.

, if /
PAULOCÊSAR D

Y 
E :Pà 1LA E SILVA - RELATOR.,


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


